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    Prólogo à edição de 1990




    Quando Livre para escolher foi publicado pela primeira vez, uma década atrás, estávamos bastante otimistas para dar ao nosso capítulo final o título de “A maré está virando”. A opinião geral estava, assim pensávamos, mudando de uma crença no coletivismo para uma crença no individualismo e nos mercados privados. Nem sequer sonhávamos que a maré mudaria tão dramaticamente quanto mudou — nos dois lados da Cortina de Ferro.




    Dez anos atrás, muitas pessoas no mundo acreditavam que o socialismo era um sistema viável, até mesmo o mais promissor, para promover a prosperidade material e a liberdade humana. Poucas pessoas em qualquer parte do mundo acreditam nisso hoje. A fé idealística no socialismo ainda sobrevive, mas apenas em algumas isoladas torres de marfim no Ocidente e em alguns dos mais remotos países do planeta. Dez anos atrás, muitas pessoas estavam convencidas de que o capitalismo, baseado na livre economia de mercado, era um sistema profundamente equivocado, incapaz de alcançar seja uma prosperidade amplamente partilhada, seja a liberdade humana. Hoje o senso comum considera o capitalismo o único sistema capaz de fazê-lo.




    Será que Livre para escolher ficou ultrapassado e já não é mais necessário, agora que sua tese central se tornou senso comum? Longe disso. O senso comum pode ter mudado, mas não a prática convencional. Líderes políticos de países capitalistas que comemoram o colapso do socialismo em outros países continuam a favorecer soluções socialistas em seus países. Eles conhecem a letra, mas não aprenderam a melodia.




    Apesar da drástica mudança de ideias no meio intelectual e na opinião pública na última década, os governos dos países supostamente capitalistas estão tão atrasados quanto os governos dos países comunistas no desmonte das práticas socialistas que proliferaram nas últimas décadas. A parte de nossa renda que financia os gastos do governo — supostamente para nosso benefício — não diminuiu de modo considerável e em muitos países continuou a crescer. Nos Estados Unidos, foi de 40% em 1980 e de 42% em 1988, abaixo dos 44% de 1986. Não houve sequer um alívio no fluxo das detalhadas regulações que controlam nossas vidas: em 1980, 87.012 páginas foram acrescentadas ao Federal Register, que colige todas as regulamentações; em 1988, foram 53.376 páginas. Nas palavras da Declaração de Independência, nossos governos continuam a criar “uma multidão de novos cargos públicos” e a enviar “enxames de funcionários para atormentar nosso povo e devorar nossa carne”.




    As restrições ao comércio internacional, analisadas no capítulo 2, aumentaram, não diminuíram; algumas restrições nos preços e salários, especialmente os controles cambiais, foram eliminadas ou reduzidas, mas outras foram acrescentadas. Nosso sistema de Seguridade Social, que vai do berço à sepultura, tornou-se mais abrangente e, mais do que nunca, está em grande necessidade de reforma (capítulo 4); isso é igualmente verdade em nosso sistema de ensino (capítulo 6). As instituições criadas para “proteger o consumidor” e “o trabalhador” continuam a ter efeitos opostos ao pretendido por seus bem-intencionados patrocinadores (capítulos 7 e 8). Nessas e em outras áreas, o ímpeto de práticas passadas tem se sobreposto ao efeito de uma mudança geral de opinião.




    Houve uma melhoria substancial na taxa de inflação, que caiu no mundo todo — nos EUA, de muito acima dos 10% ao ano para menos de 5%. Entretanto, de modo algum a inflação está derrotada e nossa análise das causas, consequências e cura da inflação no capítulo 9 permanece válida e altamente relevante para assegurar que as recentes reduções na inflação sejam mais do que fogo de palha.




    A grande mudança não foi nas conquistas, mas nas perspectivas. Mercados privados livres têm muito mais chance de se multiplicar nos próximos anos do que parecia possível dez anos atrás. Como resultado, um livro que explique como funcionam esses mercados, quais as suas vantagens e como eliminar os obstáculos para seu funcionamento mais efetivo tem maior relevância hoje do que dez anos atrás.




    Alguns números específicos e referências em nosso livro estão agora desatualizados, mas achamos melhor reimprimir o manuscrito basicamente sem alteração. Uma profunda revisão do livro para atualizá-lo e incluir os novos problemas que surgiram nesse ínterim pode valer bem a pena, mas não tivemos condições de assumir a tarefa e concluímos que seria melhor deixar o manuscrito como está do que fazer uma atualização superficial. Esperamos que um anacronismo ocasional não interfira na compreensão do leitor.




    O que parecia a muitos leitores do livro como utópico e irrealista dez anos atrás, a muitos novos leitores, acreditamos, parecerá quase que um modelo para uma mudança prática. É com grande satisfação, portanto, que vemos ser publicada uma nova edição de Livre para escolher. A maré mudou, mas está longe de ser a maré inundante tão necessária para assegurar um futuro brilhante para a liberdade humana.




    Milton e Rose Friedman


    4 de janeiro de 1990


  




  

    Prefácio da primeira edição




    Este livro tem duas origens: Capitalism and Freedom, nosso livro anterior, publicado em 1962 pela University of Chicago Press; e uma série de TV intitulada, como o livro, Free to Choose. A série será apresentada pela Public Broadcasting Service por dez semanas consecutivas em 1980.




    Capitalism and Freedom analisa “o papel do capitalismo competitivo — a organização da maior parte da atividade econômica através da empresa privada atuando em um livre mercado — como um sistema de liberdade econômica e uma condição necessária para a liberdade política”. No processo, é definido o papel que o governo deveria desempenhar em uma sociedade livre.




    “Nossos princípios”, segundo o Capitalism and Freedom, “não nos oferecem uma linha divisória clara de até onde devemos usar o governo para, em conjunto, realizarmos o que nos é difícil ou impossível realizar individualmente apenas pela troca voluntária. Em qualquer caso particular de uma proposta de intervenção, devemos fazer um balanço listando separadamente as vantagens e as desvantagens. Nossos princípios nos dizem quais itens devemos pôr de um lado e os que devemos pôr no outro e nos dão uma base para identificarmos a importância dos diferentes itens.”




    Para dar consistência a esses princípios e ilustrar sua aplicação, Capitalism and Freedom analisa questões específicas — como a política monetária e fiscal, o papel do governo na educação, capitalismo e discriminação, além da redução da pobreza.




    Livre para escolher é um livro menos abstrato e mais concreto. Os leitores de Capitalism and Freedom encontrarão aqui um desenvolvimento mais amplo da filosofia que permeia ambos os livros — aqui há mais exemplos práticos, menos arcabouço teórico. Além disso, este livro tem a influência de uma nova abordagem da ciência política que vem principalmente de economistas — Anthony Downs, James M. Buchanan, Gordon Tullock, George J. Stigler e Gary S. Becker — que, com muitos outros, têm realizado um estupendo trabalho na análise econômica da política. Este livro trata o sistema político em simetria com o sistema econômico. Ambos são vistos como mercados nos quais os resultados são determinados pela interação entre pessoas em busca de seus próprios interesses pessoais (em um sentido amplo) em vez de objetivos sociais que os participantes acham vantajoso enunciar. Isso está implícito ao longo da obra e explícito no capítulo final.




    A minissérie de TV cobre os mesmos tópicos deste livro: os dez capítulos correspondem aos dez programas da TV e (exceto pelo capítulo final) têm os mesmos títulos. Entretanto, a minissérie e o livro são muito diferentes — cada um fiel à sua própria característica. O livro cobre muitos itens que a limitação de tempo dos programas de TV obriga a omitir ou mencionar apenas brevemente, e sua cobertura é mais sistemática e minuciosa.




    Fomos levados a realizar a minissérie no início de 1977 por Robert Chitester, presidente da WQLN, emissora da PBS, em Erie, na Pensilvânia. Sua imaginação e trabalho exaustivo, bem como seu compromisso com os valores de uma sociedade livre, tornaram o programa possível. Por sugestão sua, Milton apresentou, entre setembro de 1977 e maio de 1978, quinze palestras públicas para audiências diversas seguidas de sessões de perguntas e respostas, todas gravadas em videoteipe. William Jovanovich comprometeu a Harcourt Brace Jovanovich a fazer o marketing dos VTs e proporcionou um generoso adiantamento para ajudar a financiar a gravação das palestras, atualmente sendo distribuídas pela Harcourt Brace Jovanovich, Inc. As transcrições das palestras serviram de matéria-prima para o esboço dos próprios programas de TV.




    Antes que as palestras tivessem sido finalizadas, Bob Chitester conseguiu apoio financeiro suficiente que nos permitiu prosseguir com a minissérie. Escolhemos a Video-Arts de Londres como o melhor grupo para produzi-la. Depois de meses de um planejamento preliminar, as filmagens propriamente ditas começaram em março de 1978 e só foram terminar em setembro de 1979.




    Anthony Jay, Michael Peacock e Robert Reid, da Video-Arts, tiveram um papel fundamental no esboço inicial do programa e um importante papel de supervisão subsequente.




    Cinco profissionais de TV estiveram conosco ao longo da maior parte da filmagem e da edição do programa: Michael Latham, como produtor; Graham Massey, como diretor de filmagem; Eben Wilson, como produtor associado e principal pesquisador; Margaret Young, como diretora assistente de filmagem e secretária de produção; e Jackie Warner, como gerente de produção. Eles nos apresentaram de forma gentil, mas com firmeza, às artes ocultas da produção de documentário para a TV e atenuaram os pontos difíceis, sempre com o mesmo tato e companheirismo. Tornaram nossa aventura por um mundo estranho e complexo uma experiência emocionante e prazerosa, não um pesadelo — agora nos damos conta — no qual isso poderia facilmente ter se transformado.




    Sua insistência em combinar brevidade com rigor e lucidez nos forçou a repensar muitas de nossas ideias e reduzi-las ao essencial. As discussões com eles, assim como com as equipes de filmagem de diversos países — uma das partes mais agradáveis do projeto —, nos ajudaram a reconhecer pontos fracos em nossa argumentação e nos levaram a buscar mais provas. Livres das rígidas limitações de tempo da TV, pudemos tirar total vantagem dessas discussões neste livro.




    Devemos muito a Edward C. Banfield e a David D. Friedman, que leram todo o rascunho original, e a George Stigler, Aaron Director, Chiaki Nishiyama, Colin Campbell e Anna Schwartz. Rosemary Campbell passou muitas horas de um trabalho meticuloso na biblioteca verificando fatos e números. Não podemos culpá-la se aparecerem erros porque fizemos algumas das verificações por conta própria. Devemos muito a Gloria Valentine, secretária de Milton, cuja afabilidade faz par com sua competência. Finalmente, somos gratos pela ajuda que recebemos da Harcourt Brace Jovanovich, às vezes anonimamente, às vezes de William Jovanovich, Carol Hill e de nossa editora Peggy Brooks.




    A televisão é dramática. Apela às emoções. Capta sua atenção. Ainda assim, somos da opinião de que a página impressa é um instrumento mais eficaz tanto para a educação quanto para a persuasão. Os autores de um livro podem explorar as questões com mais profundidade — sem estarem limitados pela contagem do relógio. O leitor pode parar e pensar, virar as páginas sem se deixar levar pelo apelo emocional das cenas que mudam sem cessar em sua tela de televisão.




    Quem quer que seja persuadido em uma noite inteira (ou mesmo em dez noites de uma hora) não está realmente persuadido. Pode ser persuadido pela primeira pessoa que encontrar com visões opostas às da pessoa com quem passa uma noite. A única pessoa que pode realmente persuadir você é você mesmo. Você deve revirar as questões em sua cabeça à vontade, considerar os muitos argumentos, deixá-los cozinhar em fogo brando e, depois de um bom tempo, transformar suas preferências em convicções.




    Milton Friedman e Rose D. Friedman


    Ely, Vermont, 28 de setembro de 1979


  




  

    “A experiência deveria nos ensinar a ficar mais alertas para proteger a liberdade quando os propósitos do governo são benéficos. Os homens que nasceram para a liberdade ficam naturalmente alertas para repelir a invasão de sua liberdade por governantes com más intenções. Os maiores perigos à liberdade escondem-se em uma intromissão insidiosa de homens zelosos, bem-intencionados, mas sem compreensão.”




    Juiz Louis Brandeis,


    Olmstead v. Estados Unidos,
277 U.S. 479 (1928)


  




  

    Introdução




    Desde o primeiro assentamento de europeus no Novo Mundo, a América tem sido um ímã para pessoas procurando aventura, fugindo da tirania ou simplesmente tentando uma vida melhor para si e seus filhos.




    Uma gota inicial aumentou depois da Revolução Americana e da criação dos Estados Unidos e se tornou uma torrente no século XIX, quando milhões de pessoas afluíram através do Atlântico, e um número menor pelo Pacífico, movidas pela miséria e pela tirania, e atraídas pela promessa de liberdade e enriquecimento.




    Quando chegaram, não encontraram ruas pavimentadas com ouro; não encontraram uma vida fácil. O que encontraram foi liberdade e oportunidade para fazer o melhor uso possível de seus talentos. Por meio do trabalho árduo, engenhosidade, poupança e sorte, a maioria conseguiu realizar bastante de suas esperanças e sonhos para encorajar amigos e parentes a se juntarem a elas.




    A história dos Estados Unidos é a história de um milagre econômico e político que se tornou possível pela transposição para a prática de dois conjuntos de ideias — ambos, por uma curiosa coincidência, formulados em documentos publicados no mesmo ano, 1776.




    Um conjunto de ideias integrava A riqueza das nações, a obra-prima que consagrou o escocês Adam Smith como o pai da economia moderna. Smith analisou o modo pelo qual um sistema de mercado podia combinar a liberdade dos indivíduos na busca de seus próprios objetivos com a ampla cooperação e colaboração necessárias no campo econômico para produzir nossa comida, nossa roupa, nossa habitação. A percepção principal de Adam Smith foi a de que ambas as partes de uma transação podem se beneficiar e que, contanto que a cooperação seja absolutamente voluntária, não haverá nenhuma transação a menos que ambas as partes se beneficiem de fato. Nenhuma força exterior, nenhuma coerção, nenhuma violação de liberdade é necessária para produzir a cooperação entre indivíduos em que todos possam se beneficiar. É por isso, como colocou Adam Smith, que um indivíduo que “almeja apenas seu próprio ganho [é] levado por uma mão invisível a promover um fim que não fazia parte de suas intenções. Nem sempre é ruim para a sociedade que esse fim não faça parte delas. Ao buscar seu próprio interesse, frequentemente promove o da sociedade mais efetivamente do que quando de fato deseja promovê-lo. Eu nunca soube de algo muito bem-feito por aqueles que fingiam negociar para o bem público”.1




    O segundo conjunto de ideias integrava a Declaração de Independência, escrita por Thomas Jefferson para exprimir o senso comum de seus compatriotas. Proclamava uma nova nação, a primeira na história baseada no princípio de que cada pessoa tem o direito de buscar seus próprios valores: “Consideramos estas verdades como autoevidentes, que todos os homens são criados iguais, que são dotados pelo Criador de certos Direitos inalienáveis; que entre estes estão a Vida, a Liberdade e a busca da Felicidade.”




    Ou, como declarado de uma forma mais radical e sem reservas, quase um século depois, por John Stuart Mill:




    A única finalidade para a qual a humanidade está autorizada, individual ou coletivamente, a interferir na liberdade de ação de qualquer de seus pares é a própria proteção. [...] O único propósito para o qual o poder pode ser corretamente exercido sobre qualquer membro de uma comunidade civilizada, contra sua vontade, é para prevenir dano a outros. Seu próprio bem, seja físico ou moral, não é justificativa suficiente. [...] A única parte da conduta de qualquer um pela qual ele é disciplinado pela sociedade é aquela que diz respeito aos outros. Na parte que diz respeito somente a ele, sua independência é, por direito, absoluta. Sobre si próprio, sobre seu próprio corpo e pensamento, o indivíduo é soberano.2




    Muito da história dos Estados Unidos gira em torno da tentativa de traduzir os princípios da Declaração de Independência para a prática — da luta contra a escravidão, enfim resolvida por uma guerra civil sangrenta, passando por uma tentativa subsequente de promover a igualdade de oportunidades, até a mais recente tentativa de se conseguir a igualdade de resultados.




    A liberdade econômica é uma condição essencial para a liberdade política. Ao possibilitar que as pessoas cooperem umas com as outras sem coerção nem comando central, tal liberdade reduz a área sobre a qual é exercido o poder político. Além disso, por dispersar o poder, a economia de mercado proporciona uma compensação para qualquer concentração de poder político que possa surgir. A combinação de poder econômico e político nas mesmas mãos é uma receita segura para a tirania.




    A combinação de liberdade econômica e política produziu uma era de ouro tanto na Grã-Bretanha quanto nos Estados Unidos no século XIX. Os Estados Unidos prosperaram ainda mais do que a Inglaterra. Começou com um passado em branco: menos vestígios de classe e status; menos restrições governamentais; um terreno mais fértil para energia, iniciativa e inovação; e um continente vazio a ser conquistado.




    A fecundidade da liberdade é demonstrada de modo mais contundente e mais claramente na agricultura. Quando a Declaração de Independência foi promulgada, menos de 3 milhões de pessoas de origem europeia e africana, omitindo-se os índios nativos, ocupavam uma faixa estreita ao longo da costa oriental. A agricultura era a principal atividade econômica. Eram necessários dezenove a cada vinte trabalhadores para alimentar os habitantes do país e proporcionar um excedente para exportar em troca de bens do exterior. Hoje é necessário menos de um a cada vinte trabalhadores para alimentar os 220 milhões de habitantes e proporcionar um excedente que faz dos Estados Unidos o maior exportador de alimentos do mundo.




    O que produziu esse milagre? Certamente não um comando central do governo — países como a Rússia e seus satélites, a China continental, a Iugoslávia e a Índia, que hoje dependem de um comando central, empregam entre um quarto e metade de seus trabalhadores na agricultura e, ainda assim, dependem com frequência da agricultura dos EUA para evitar a fome em massa. Durante a maior parte do período de rápida expansão da agricultura nos Estados Unidos, o governo desempenhou um papel insignificante. A terra se tornou disponível — mas era terra que tinha sido antes improdutiva. Depois da metade do século XIX, foram criadas as escolas de ensino superior de agricultura, que disseminaram informações e tecnologia a partir de serviços de extensão financiados pelo governo. Inquestionavelmente, no entanto, a fonte principal da revolução na agricultura foi a iniciativa privada atuando em um mercado livre aberto a todos — com a única exceção da vergonhosa escravidão. E o crescimento mais acelerado veio depois que a escravidão foi abolida. Os milhões de imigrantes de todas as partes do mundo eram livres para trabalhar para si próprios, em condições mutuamente acordadas. Eram livres para experimentar novas técnicas — por sua conta, se o experimento falhasse; e para seu lucro, se obtivessem sucesso. Houve pouca assistência do governo. Mais importante ainda: encontraram pequena interferência do governo.




    O governo começou a ter um papel mais importante na agricultura durante e após a Grande Depressão dos anos 1930. Atuava basicamente para restringir a produção de modo a manter os preços artificialmente altos.




    O crescimento da produtividade agrícola dependia da necessária revolução industrial que a liberdade estimulava. E então vieram as novas máquinas que revolucionaram a agricultura. No sentido inverso, a Revolução Industrial dependia da disponibilidade de mão de obra liberada pela revolução na agricultura. Indústria e agricultura caminhavam de mãos dadas.




    Smith e Jefferson viram igualmente a concentração de poder do governo como um grande perigo para o homem comum; viram a proteção do cidadão contra a tirania do governo como uma necessidade permanente. Esse foi o intuito da Declaração de Direitos da Virgínia (1776) e da Declaração de Direitos dos Estados Unidos (1791); o propósito da separação de poderes na Constituição dos EUA; a força motriz por trás das mudanças na estrutura jurídica inglesa desde a publicação da Magna Carta no século XIII até o final do século XIX. Para Smith e Jefferson, o papel do governo era o de um árbitro, não o de um participante. O ideal de Jefferson, como ele exprimiu em seu primeiro discurso de posse (1801), era um “governo sensato e sóbrio, que impedirá os homens de prejudicarem uns aos outros, que, por outro lado, os deixará livres para regular suas próprias atividades de produção e progresso”.




    Ironicamente, o próprio sucesso da liberdade econômica e política reduziu seu encanto para pensadores posteriores. O governo estritamente limitado do final do século XIX possuía pouco poder concentrado que ameaçasse o homem comum. O outro lado dessa moeda é que ele possuía pouco poder que permitisse às pessoas boas fazer o bem. E em um mundo imperfeito havia ainda muitos males. De fato, o próprio progresso da sociedade fez com que os males residuais parecessem ainda mais objetáveis. Como sempre, as pessoas tomavam como certas as conquistas favoráveis. Esqueceram-se dos perigos de um governo forte para a liberdade. Em vez disso, estavam atraídas pelo bem que um governo mais forte poderia realizar — se o poder de governar estivesse nas mãos “certas”.




    Essas ideias começaram a influenciar a política de governo na Grã-Bretanha no começo do século XX. Ganharam crescente aceitação entre os intelectuais nos Estados Unidos, mas tiveram pouco efeito sobre a política de governo até a Grande Depressão do início dos anos 1930. Como mostraremos no capítulo 3, a Depressão foi causada por uma falha do governo em uma área — monetária — onde havia exercido sua autoridade desde o começo da República. Entretanto, a responsabilidade do governo pela Depressão não foi reconhecida — nem naquela ocasião nem agora. Em vez disso, a Depressão foi amplamente interpretada como uma falha do capitalismo de livre mercado. Esse mito levou o público a se unir aos intelectuais em uma mudança de visão sobre as responsabilidades relativas aos indivíduos e ao governo. A ênfase na responsabilidade do indivíduo pelo seu próprio destino foi substituída pela ênfase no indivíduo como um peão manipulado por forças fora do seu controle. A visão de que o papel do governo é servir como um árbitro para evitar que indivíduos exerçam coerção uns sobre os outros foi substituída pela visão de que o papel do governo é servir como um pai encarregado da obrigação de exercer a coerção sobre alguns para ajudar os outros.




    Tais visões dominaram a evolução dos acontecimentos nos Estados Unidos durante a última metade do século. Elas levaram a um crescimento do governo em todos os níveis, bem como à transferência do poder do governo local e do controle local para o governo central e para o controle central. O governo assumiu cada vez mais a tarefa de tomar de alguns para dar a outros em nome da segurança e da igualdade. As políticas de governo, uma após a outra, eram voltadas para “regular” nossas “atividades de produção e progresso”, mantendo a máxima de Jefferson em seu cabeçalho (capítulo 7).




    Essa evolução foi provocada por boas intenções, com uma importante ajuda do interesse pessoal. Até mesmo os maiores defensores do Estado paternalista e do bem-estar social concordam que os resultados foram decepcionantes. Na esfera do governo, assim como no mercado, parece haver uma mão invisível, mas ela age exatamente de forma contrária à de Adam Smith: uma pessoa que pretende apenas servir ao interesse público estimulando a intervenção governamental é “levada por uma mão invisível a promover” interesses particulares “que não faziam parte de sua intenção”. Essa conclusão nos remete a nosso país repetidas vezes, à medida que analisamos, nos capítulos seguintes, as diversas áreas em que o poder do governo se fez presente — seja para obter segurança (capítulo 4) ou igualdade (capítulo 5); para promover a educação (capítulo 6); para proteger o consumidor (capítulo 7) ou o trabalhador (capítulo 8); ou para evitar a inflação e promover o emprego (capítulo 9).




    Até o momento, nas palavras de Adam Smith, “o esforço uniforme, constante e ininterrupto de cada homem para melhorar suas condições, princípio no qual a opulência pública e nacional, assim como a privada, tem origem”, tem sido “forte o suficiente para manter o progresso natural das coisas para a melhoria, a despeito da extravagância dos governos e dos maiores erros da administração. Assim como o princípio desconhecido da vida animal, ele frequentemente restaura a saúde e o vigor da constituição, a despeito não apenas da doença, mas das absurdas prescrições do doutor”.3 Ou seja, até o momento a mão invisível de Adam Smith tem sido poderosa o suficiente para superar os efeitos mortais da mão invisível que atua na esfera política.




    A experiência dos últimos anos — crescimento lento e produtividade declinante — levanta dúvida se a engenhosidade privada pode continuar a superar os efeitos mortais do controle governamental de modo a permitir que uma “nova classe” de servidores públicos gaste parcelas cada vez maiores de nossa renda, supostamente em nosso benefício. Mais cedo ou mais tarde — e talvez mais cedo do que qualquer um de nós possa esperar —, um governo ainda maior poderá destruir tanto a prosperidade que devemos à economia de mercado quanto a liberdade humana proclamada tão eloquentemente na Declaração de Independência.




    Ainda não atingimos uma situação sem saída. Ainda somos livres como povo para escolher se continuaremos a acelerar a queda para o “caminho da servidão”, como Friedrich Hayek intitulou seu profundo e influente livro, ou se estabeleceremos limites mais rigorosos ao governo e dependeremos mais firmemente da cooperação voluntária entre pessoas livres para atingir nossos diversos objetivos. Será que nossa era de ouro chegará ao fim, em um retrocesso à tirania e à miséria que sempre foi, e continua sendo hoje, o estado da maior parte da humanidade? Ou será que teremos a sabedoria, a precaução e a coragem de mudar nosso rumo, de aprender com a experiência, e de nos beneficiarmos com um “renascimento da liberdade”?




    Se vamos tomar uma decisão sábia, temos de compreender os princípios fundamentais de nosso sistema — tanto os princípios econômicos de Adam Smith, que explicam como é que um sistema complexo, organizado, que funciona naturalmente, pode se desenvolver e prosperar sem um comando central, como se dá a coordenação sem a coerção (capítulo 1), quanto os princípios políticos expressos por Thomas Jefferson (capítulo 5). Temos de entender como as tentativas de se substituir a cooperação pelo comando central são capazes de fazer tanto dano (capítulo 2). Temos de compreender também a íntima relação entre liberdade política e liberdade econômica.




    Felizmente, a maré está mudando. Nos Estados Unidos, na Grã-Bretanha, nos países da Europa Ocidental e em muitos outros países em todo o mundo há um reconhecimento cada vez maior dos perigos de um Estado grande, uma insatisfação com as políticas que têm sido adotadas. Essa mudança vem se refletindo não apenas na opinião pública, mas também na esfera política. Está se tornando politicamente lucrativo para os nossos representantes mudar o modo de pensar — e talvez até de agir. Estamos vivendo outra grande mudança de opinião pública. Temos a oportunidade de conduzir a opinião pública para uma confiança maior na iniciativa individual e na cooperação voluntária, em vez de caminhar para o extremo oposto do coletivismo total.




    Em nosso capítulo final, examinaremos como os interesses especiais prevalecem sobre o interesse geral em um sistema político supostamente democrático. Examinaremos o que se pode fazer para corrigir o defeito em nosso sistema que contribui para tal resultado — como limitar o governo ao mesmo tempo que o capacitamos para desempenhar suas funções essenciais de defesa da nação contra inimigos externos, de nossa proteção individual contra a coerção por parte de nossos concidadãos, de árbitro para nossas disputas, e que nos permita chegar a um acordo sobre as regras que devemos seguir.
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    O poder do mercado




    Todos os dias, cada um de nós utiliza inumeráveis bens e serviços — para comer, se vestir, se abrigar da natureza ou simplesmente desfrutar da vida. Contamos com o fato de que estarão à nossa disposição quando quisermos adquiri-los. Nunca paramos para pensar quantas pessoas tiveram uma participação, de uma forma ou de outra, para nos propiciar tais bens e serviços. Nunca nos perguntamos como a mercearia da esquina — ou, hoje em dia, os supermercados — tem em suas prateleiras os artigos que nós queremos comprar ou como a maioria de nós tem condições de ganhar o dinheiro que compra esses bens.




    É natural pressupor que alguém tem de dar as ordens para garantir que os produtos “certos” sejam produzidos na quantidade “certa” e estejam disponíveis nos lugares “certos”. Esse é um método de coordenar as atividades de um grande número de pessoas — o método do exército. O general dá ordens ao coronel, o coronel ao major, o major ao tenente, o tenente ao sargento e o sargento ao soldado.




    Mas esse método de comando pode ser o método exclusivo ou mesmo o principal método de organização apenas em um grupo muito pequeno. Nem mesmo o mais autocrático chefe de família pode controlar cada ato de outros membros da família de forma totalmente hierárquica. Nenhum exército de grande porte consegue, de fato, ser dirigido inteiramente por comando. O general, como se pode perceber, não tem as informações necessárias para dirigir cada movimento do mais subalterno dos soldados. Em cada nível da cadeia de comando, o militar, seja ele oficial ou soldado, deve ter uma margem de liberdade para ponderar sobre informações referentes a determinadas circunstâncias de que seu superior poderá não dispor. Os comandos devem ser complementados pela cooperação voluntária — uma técnica menos óbvia e mais sutil, mas muito mais fundamental, de coordenar as atividades de grande quantidade de pessoas.




    A Rússia é o exemplo de referência de uma economia de grandes dimensões que é supostamente organizada por comando — uma economia de planejamento central. Mas isso é mais ficção do que fato. Em cada nível da economia, a cooperação voluntária entra em cena para complementar o planejamento central ou compensar sua rigidez — algumas vezes legalmente, outras ilegalmente.1




    Na agricultura, trabalhadores de tempo integral nas fazendas do governo têm permissão para plantar alimentos e criar animais em pequenos lotes particulares em seu tempo livre para seu próprio uso ou para vender em mercados relativamente livres. Esses lotes representam menos de 1% da terra agricultável do país; no entanto, supõe-se que forneçam quase um terço de toda a produção agrícola da União Soviética (“supõe-se” porque é provável que alguns produtos das fazendas do governo sejam comercializados clandestinamente como se fossem dos lotes particulares).




    No mercado de trabalho, raramente as pessoas são obrigadas a trabalhar em empregos específicos; neste sentido, há muito pouco direcionamento da mão de obra na prática. Em vez disso, são oferecidos salários para diversos trabalhos e as pessoas se candidatam a eles — algo bem semelhante ao que ocorre nos países capitalistas. Uma vez contratadas, elas podem, em seguida, ser demitidas ou deixar o emprego por outro de sua preferência. Há inúmeras restrições a respeito de quem pode trabalhar onde e, é claro, as leis proíbem qualquer um de se estabelecer como empregador — embora inúmeras oficinas clandestinas sirvam ao vasto mercado negro. A alocação de trabalhadores em larga escala basicamente pela forma compulsiva não é exequível; como também não é, aparentemente, a supressão total da atividade empresarial privada.




    A atratividade dos diferentes empregos na União Soviética quase sempre depende das oportunidades que se oferecem para trabalhos clandestinos extralegais ou ilegais. Um morador de Moscou com um equipamento defeituoso em casa pode ter de esperar meses para vê-lo funcionando se ligar para uma repartição estatal de consertos. Poderá optar, então, por um trabalhador clandestino — muito provavelmente alguém que trabalha para essa mesma repartição estatal de consertos. O dono da casa tem seu equipamento prontamente reparado; o trabalhador clandestino recebe algum rendimento extra. Ambos ficam satisfeitos.




    Esses participantes do mercado voluntário florescem, a despeito de sua inconsistência com a ideologia oficial marxista, porque o custo de eliminá-los seria muito alto. Os lotes particulares poderiam ser proibidos — mas os surtos de fome dos anos 1930 são uma lembrança gritante do custo. A economia soviética atual dificilmente poderá ser considerada um modelo de eficiência. Sem os participantes voluntários, ela funcionaria em níveis de eficiência ainda mais baixos. A recente experiência no Camboja demonstra tragicamente o custo de se tentar prescindir inteiramente do mercado.




    Assim como nenhuma sociedade funciona inteiramente sob o princípio do comando, nenhuma funciona inteiramente pela cooperação voluntária. Toda sociedade tem alguns elementos de comando. Estes tomam diversas formas. Podem ser tão simples e diretos como o serviço militar obrigatório ou a proibição de compra e venda de heroína ou ciclamatos, ou ordens judiciais a réus identificados para desistirem de ou executarem determinadas ações. Ou, no extremo oposto, podem ser tão sutis quanto a imposição de impostos elevados sobre cigarros para desestimular o fumo — uma sugestão, se não um comando, de alguns de nós para outros de nós.




    Faz toda a diferença qual das combinações ocorre — se a troca voluntária é basicamente uma atividade clandestina que floresce por causa da rigidez de um elemento de comando dominante ou se a troca voluntária é o princípio dominante de organização, complementado a um grau maior ou menor por elementos de comando. A transação voluntária clandestina pode evitar que uma economia de comando entre em colapso, permitir que subsista e até mesmo conseguir algum progresso. Pode fazer muito pouco para minar a tirania sobre a qual reside uma economia predominantemente de comando. Uma economia predominantemente de troca voluntária, por outro lado, abriga em si o potencial para promover tanto a prosperidade quanto a liberdade humana. Ela pode não realizar seu potencial em qualquer dos aspectos, mas não conhecemos nenhuma sociedade que tenha alguma vez chegado à prosperidade e à liberdade sem ter tido por princípio fundamental de organização a troca voluntária. Apressamo-nos a acrescentar que a troca voluntária não é condição suficiente para a prosperidade e a liberdade. Essa é, pelo menos, a lição da história até o presente. Muitas sociedades organizadas predominantemente na base da troca voluntária não alcançaram plenamente nem a prosperidade nem a liberdade, apesar de terem chegado a um grau maior de ambas do que as sociedades de regimes autoritários. Mas a troca voluntária é uma condição necessária tanto para a prosperidade quanto para a liberdade.




    Cooperação através da troca voluntária




    Uma história deliciosa intitulada “I, Pencil: My Family Tree as Told to Leonard E. Read”2 relata, com muita vivacidade, como a troca voluntária leva milhões de pessoas a cooperarem entre si. O sr. Read, no papel de “Lápis de Grafite” — o lápis de madeira comum bem conhecido de todos os meninos e meninas e adultos que podem ler e escrever —, começa sua história com a fantástica declaração de que “não há uma única pessoa [...] que saiba me fazer”. Prossegue, então, contando sobre todas as coisas que entram na fabricação de um lápis. Em primeiro lugar, a madeira provém de uma árvore, “um cedro de veios verticais que cresce no norte da Califórnia e no Oregon”. Para cortar a árvore e transportar os troncos para o parque ferroviário, são necessários “serras e caminhões e cordas e [...] inúmeros outros apetrechos”. Muitas pessoas e inúmeras habilidades estão envolvidas na fabricação: “na extração do minério, na fabricação do aço e no seu refinamento para transformação em serras, machados, motores; no cultivo do cânhamo e nos diversos estágios de sua transformação em corda pesada e resistente: nos acampamentos de madeireiros, com as suas camas e refeitórios, [...] milhares e milhares de pessoas tiveram sua participação em cada xícara de café bebido pelos madeireiros!”




    E assim prossegue o sr. Read com o transporte dos troncos para a serraria, o trabalho envolvido na conversão dos troncos em ripas e o transporte das ripas da Califórnia até Wilkes-Barre, onde foi fabricado o lápis específico que conta a história. E até aqui só temos a madeira exterior do lápis. O centro de “grafite” não é verdadeiramente grafite. Começa como grafite extraído no Ceilão. Depois de muitos processos complexos, acaba sendo transformado no grafite do centro do lápis.




    A peça metálica próxima à ponta do lápis — o arco metálico — é feita de latão. “Pense em todas as pessoas”, diz o sr. Read, “que extraem zinco e cobre, e naquelas com capacidade para produzir folhas brilhantes de latão a partir destes produtos da natureza.”




    O que chamamos de borracha é conhecido no ramo por “tampão”. Pensa-se que é borracha. Mas o sr. Read conta-nos que a borracha serve apenas para ligar os outros materiais. A ação de apagar é, na verdade, realizada por uma “Imitação”, um produto semelhante à borracha produzido através da reação do óleo de canola, proveniente das Índias Orientais Holandesas (atualmente Indonésia), com cloreto de enxofre.




    Depois disso tudo, diz o lápis: “Será que alguém quer desafiar minha afirmação inicial de que não há uma única pessoa na face da terra que saiba me fazer?”




    Nenhum dos milhares envolvidos na produção do lápis desempenhou sua tarefa porque queria um lápis. Algumas dessas pessoas empenhadas na fabricação do utensílio nunca viram um lápis e não saberiam dizer para que serve. Cada uma delas viu no seu trabalho uma forma de obter os bens e serviços que desejava — bens e serviços que produzimos com o objetivo de obter o lápis que desejávamos. Toda vez que vamos à loja e compramos um lápis, estamos trocando uma pequena parte dos nossos serviços pela quantidade infinitesimal de serviços com que cada um dos milhares de indivíduos envolvidos contribuiu para a produção do produto.




    É ainda mais surpreendente que o lápis sempre tenha sido produzido assim. Ninguém, sentado em um escritório central, deu ordens a todas essas pessoas. Nenhuma polícia militar exigiu o cumprimento das ordens que não foram dadas. Esses indivíduos vivem em muitos territórios diferentes, falam diferentes línguas, praticam diferentes religiões e podem até se odiar — mas nenhuma dessas diferenças os impediu de cooperar para produzir um lápis. Como isso aconteceu? Adam Smith nos deu a resposta há duzentos anos.




    O papel dos preços




    A percepção fundamental de Adam Smith em A riqueza das nações é incrivelmente simples: se uma troca entre duas partes em uma transação é voluntária, só ocorrerá se ambas julgarem que podem se beneficiar dela. A maioria das falácias em economia deriva do fato de não se levar em conta essa simples noção, da tendência de se presumir que há um bolo fixo e que uma parte só pode ganhar à custa da outra.




    Esta noção fundamental é óbvia para uma troca simples entre dois indivíduos. Mas é muito mais difícil de se compreender como pode levar as pessoas do mundo todo a cooperarem promovendo os seus interesses distintos.




    O sistema de preços é o mecanismo que executa essa tarefa sem uma direção central, não sendo necessário que as pessoas falem umas com as outras ou que gostem umas das outras. Quando compramos um lápis ou o nosso pão de cada dia, não sabemos se o lápis foi feito ou o trigo cultivado por um homem branco ou um homem negro, por um chinês ou por um indiano. O resultado é que o sistema de preços permite às pessoas cooperar pacificamente em um determinado momento de sua vida, ao mesmo tempo que cada um cuida do que é seu em relação a tudo mais.




    O lampejo do gênio de Adam Smith foi ter reconhecido que os preços resultantes de transações voluntárias entre compradores e vendedores — ou seja, em um mercado livre — permitiam a coordenação da atividade de milhões de pessoas, cada uma procurando atender seus próprios interesses, de forma que todos melhorassem de situação. Foi uma ideia surpreendente então, e continua a sê-lo hoje — a de que a ordem econômica pode surgir como a consequência involuntária das ações de muitas pessoas, cada uma procurando atender seus próprios interesses.




    O sistema de preços funciona tão bem, com tal eficiência, que na maior parte das vezes nem nos apercebemos. Nunca reparamos quão bem funciona até ser impedido de funcionar e, mesmo então, raramente reconhecemos a origem dos problemas.




    As longas filas para abastecimento de gasolina que surgiram, de repente, em 1974, após o embargo de petróleo imposto pela Opep, e, novamente, na primavera e no verão de 1979, depois da revolução no Irã, são exemplos marcantes. Nas duas ocasiões, houve um grande transtorno na oferta de petróleo bruto vindo de fora. Mas esse transtorno não provocou filas nos postos de abastecimento na Alemanha nem no Japão, países que dependem totalmente do petróleo importado. Levou a longas filas nos Estados Unidos, apesar de produzirmos grande parte de nosso próprio petróleo — por uma e apenas uma razão: porque a legislação, administrada por um órgão do governo, não permitiu que o sistema de preços funcionasse. Em determinadas regiões do país, os preços foram mantidos por ordem do governo abaixo do nível que teria equiparado a quantidade de gasolina disponível nos postos de abastecimento com a quantidade que os consumidores queriam comprar àquele preço. Estoques de gasolina foram alocados, por comando, para diferentes áreas do país, não em resposta às pressões da demanda refletida no preço. O resultado foi excesso em algumas áreas e escassez, além de longas filas para gasolina, em outras. O funcionamento fluido do sistema de preços — que durante muitas décadas havia garantido a todos os consumidores comprar gasolina em qualquer posto, com imensa quantidade à sua disposição e com um tempo mínimo de espera — foi substituído pela improvisação burocrática.




    Os preços desempenham três funções na organização da atividade econômica: em primeiro lugar, transmitem informação; em segundo, incentivam a adoção dos métodos de produção menos dispendiosos, fazendo com que os recursos disponíveis sirvam aos objetivos mais valiosos; em terceiro, determinam quem recebe quanto do produto — a distribuição de renda. Estas três funções estão intimamente relacionadas.




    Transmissão de informação




    Suponha que, por qualquer razão, haja uma demanda maior de lápis de grafite — talvez pelo fato de um aumento da população ter gerado um número maior de inscrições nas escolas. As lojas de varejo irão descobrir que estão vendendo mais lápis. Encomendarão mais lápis de seus atacadistas. Os atacadistas irão encomendar mais lápis dos fabricantes. Os fabricantes encomendarão mais madeira, mais latão, mais grafite — todos os diversos produtos usados na fabricação de lápis. Para levar seus fornecedores a produzirem mais desses artigos, terão que oferecer preços mais altos por eles. Os preços mais altos levarão os fornecedores a aumentar a quantidade da mão de obra para terem condições de atender à demanda maior. Para conseguir mais trabalhadores, terão de oferecer salários mais altos ou melhores condições de trabalho. Dessa forma, as ondas propagam-se em círculos cada vez maiores, transmitindo a pessoas do mundo todo a informação do aumento da demanda de lápis — ou, para ser mais exato, de alguns produtos que produzem, por razões que talvez desconheçam ou que nem precisam conhecer.




    O sistema de preços transmite apenas as informações importantes e apenas àquelas pessoas que precisam saber. Os produtores de madeira, por exemplo, não precisam saber se a demanda por lápis ocorreu em razão de um aumento populacional ou porque mais 14 mil formulários do governo terão de ser preenchidos a lápis. Eles não precisam nem saber que a demanda por lápis aumentou. Só precisam saber que alguém está disposto a pagar mais por madeira e que o preço maior irá provavelmente permanecer assim por um longo tempo para valer a pena atender a tal demanda. As duas informações são fornecidas pelos preços do mercado — a primeira, pelo preço vigente; a segunda, pelo preço oferecido para entrega futura.




    Um problema importante na transmissão de informações de modo eficiente é ter a certeza de enviá-las a todos aqueles que possam fazer uso delas sem entupir o “correio de entrada” daqueles a quem elas não são necessárias. O sistema de preços resolve esse problema automaticamente. As pessoas que transmitem as informações têm um incentivo para procurar as pessoas que possam usá-las e estão em condições de fazê-lo. As pessoas que podem usar as informações, por sua vez, têm um incentivo para obtê-las e também estão em condições de fazê-lo. O fabricante de lápis está em contato com as pessoas que vendem a madeira que ele usa. Ele está sempre tentando encontrar novos fornecedores que possam lhe oferecer um produto melhor a um custo mais baixo. Da mesma forma, o produtor da madeira está em contato com clientes, sempre tentando aumentar seu escopo. Por outro lado, as pessoas que, no momento, não estão envolvidas nessas atividades e não as estão considerando como atividades futuras não têm interesse pelo preço da madeira e irão ignorá-lo.




    Hoje em dia, a transmissão de informações a partir dos preços é imensamente facilitada por mercados organizados e por meios de comunicação especializados. É um exercício fascinante olhar as cotações de preços publicadas diariamente, por exemplo, no Wall Street Journal, para não mencionar as numerosas outras publicações especializadas em comércio. Esses preços espelham quase instantaneamente o que está acontecendo em todo o mundo. Há uma revolução em um país remoto que é grande produtor de cobre, por exemplo, ou uma interrupção na produção de cobre por qualquer outra razão. O preço vigente do cobre dispara imediatamente. Para descobrir quanto tempo as pessoas especializadas estimam que a oferta de cobre seja afetada, basta examinar os preços para entrega futura na mesma página.




    Poucos leitores, mesmo do Wall Street Journal, estão interessados em pouco mais do que alguns dos preços cotados. Eles, prontamente, podem ignorar o resto. O Wall Street Journal não fornece essas informações por altruísmo ou porque reconhece a importância de sua atuação na economia. É levado a fornecê-las em razão do próprio sistema de preços cujo funcionamento facilita. Ele descobriu que poderá ter uma circulação maior publicando esses preços — informações transmitidas a ele por um conjunto diferente de preços.




    Os preços transmitem informações não apenas dos compradores mais próximos para os varejistas, atacadistas, fabricantes e proprietários de recursos; também transmitem informações no sentido contrário. Suponha que um incêndio florestal ou uma greve reduza a disponibilidade de madeira. O preço da madeira irá subir. Isso indicará ao fabricante de lápis que tal fato o obrigará a usar menos madeira e que não compensará produzir tantos lápis quanto antes, a menos que possa vendê-los a um preço maior. A produção reduzida de lápis fará o varejista cobrar um preço mais alto; o preço mais alto informará ao consumidor final que, para compensar, ele terá de usar seu lápis até um tamanho menor antes de jogá-lo fora ou mudar para uma lapiseira. Repetindo, ele não precisa saber por que o lápis ficou mais caro — apenas que ficou.




    Qualquer coisa que impeça os preços de exprimir livremente as condições de oferta e procura interfere na transmissão de informações precisas. O monopólio privado — o controle sobre uma mercadoria em particular por parte de um produtor ou um cartel de produtores — é um exemplo. Isso não impede a transmissão de informações por meio do sistema de preços, mas distorce as informações transmitidas. A quadruplicação do preço do petróleo em 1973 pela formação de cartel transmitiu informações muito importantes. Entretanto, as informações que transmitiu não refletiram uma súbita redução na oferta do petróleo bruto, ou uma súbita descoberta de novos conhecimentos técnicos a respeito de futuras ofertas de petróleo, ou qualquer coisa de caráter físico ou técnico contendo a disponibilidade relativa de petróleo e de outras fontes de energia. Transmitiu simplesmente as informações de que um grupo de países havia conseguido estabelecer com êxito um acordo de controle de preços e partilha de mercado.




    O controle de preços do petróleo e de outras formas de energia pelo governo dos EUA, por sua vez, impediu que as informações relativas ao efeito do cartel da Opep fossem transmitidas de forma precisa aos consumidores de petróleo. A consequência do controle foi o fortalecimento do cartel da Opep, por ter evitado que um aumento de preço fizesse os consumidores dos EUA economizarem no uso da gasolina, e obrigou a introdução de importantes elementos de comando nos Estados Unidos de modo a alocar a escassa oferta (por um Departamento de Energia que gastou em 1979 cerca de 10 bilhões de dólares, empregando 20 mil pessoas).




    Por mais importantes que sejam as distorções do sistema de preços com origem no setor privado, atualmente é o governo a fonte principal de interferência no sistema de economia de mercado — por meio de tarifas e outras restrições ao comércio internacional, da adoção de medidas de âmbito nacional, ou afetando os preços individuais, inclusive salários (ver capítulo 2), da regulamentação governamental de setores específicos (ver capítulo 7), de políticas monetárias e fiscais geradoras de inflação oscilante (ver capítulo 9) e de inúmeros outros canais.




    Um dos principais efeitos adversos da inflação oscilante é a introdução, por assim dizer, de interferência na transmissão de informações por meio dos preços. Se, por exemplo, o preço da madeira sobe, os produtores de madeira não têm como saber se isto se deve ao fato de a inflação estar fazendo subir todos os preços ou ao fato de a madeira estar agora em grande demanda ou menor oferta, relativamente aos outros produtos, do que antes da escalada dos preços. A informação importante para a organização da produção está fundamentalmente relacionada com preços relativos — o preço de determinado artigo comparado com o preço de outro. A inflação elevada, e especialmente a inflação altamente variável, abafa essa informação com uma interferência desprovida de sentido.




    Incentivos




    A transmissão efetiva de informações precisas é desperdiçada, a menos que as pessoas adequadas tenham incentivo para agir, e agir corretamente, com base nessas informações. Ao produtor de madeira não afeta em nada saber que a demanda por madeira aumentou — a menos que tenha algum incentivo para reagir à elevação de preço da madeira produzindo mais madeira. Uma das belezas de um sistema de preços livre é que os preços que trazem as informações também proporcionam tanto um incentivo para reação às informações quanto os meios para tanto.




    Essa função dos preços está intimamente relacionada com a terceira função — a determinação da distribuição de renda — e não pode ser explicada sem levar em conta essa função. A renda do produtor — o que ele obtém por sua atividade — é determinada pela diferença entre a quantia que recebe pela venda de sua produção e a quantia que gasta para produzi-la. Ele compara uma com a outra e produz um resultado tal que, produzindo um pouco mais, aumentaria seus gastos tanto quanto sua receita. Um preço mais elevado altera essa margem.




    Em geral, quanto mais produz, mais altos são os gastos com a maior produção. Ele tem de recorrer à madeira em lugares menos acessíveis ou em localidades menos favoráveis; tem de contratar trabalhadores menos qualificados ou pagar salários mais altos para atrair trabalhadores mais qualificados de outros setores. Mas agora os preços mais altos permitem que ele assuma esses custos mais elevados e assim proporcionam tanto o incentivo para aumentar a produção quanto os meios de fazê-lo.




    Os preços também proporcionam um incentivo para agir com base em informações relativas não apenas à procura dos bens, mas igualmente ao modo mais eficiente de produzi-los. Suponhamos que determinado tipo de madeira se torne escasso e, portanto, mais caro que outro. O fabricante de lápis obtém essa informação a partir do aumento do preço do primeiro tipo de madeira. Como a sua renda é, também, determinada pela diferença entre vendas e custos, ele passa a ter um incentivo para economizar na utilização desse tipo de madeira. Para tomarmos outro exemplo, se para os madeireiros é mais econômico utilizar uma motosserra ou uma serra manual, isto depende da diferença de preços entre uma e outra, da quantidade de trabalho exigido por uma e por outra e dos salários a serem pagos em um e no outro caso. A empresa que faz a extração da madeira tem um incentivo para adquirir o conhecimento técnico relevante e associá-lo às informações transmitidas pelos preços de modo a minimizar os custos.




    Ou tomemos um caso ainda mais fantástico que ilustra a sutileza do sistema de preços. O aumento do preço do petróleo maquinado pelo cartel da Opep em 1973 alterou ligeiramente a balança em favor da serra manual ao elevar os custos da operação da motosserra. Se isso parece um exagero, considere o efeito no uso dos caminhões movidos a diesel em comparação com os movidos a gasolina para transportar as toras das florestas para a serraria.




    Tomando esse exemplo um passo adiante, o aumento de preço do petróleo, até onde foi permitido ocorrer, elevou relativamente o custo de produtos que usavam mais petróleo em relação aos que usavam menos. Os consumidores tinham, assim, um incentivo para mudar de uns para os outros. O exemplo mais óbvio foram as mudanças ocorridas de carros grandes para carros pequenos e do aquecimento com base em combustíveis derivados do petróleo para aquecimento por carvão ou madeira. Indo bem mais longe, para efeitos ainda mais remotos: à medida que o preço relativo da madeira foi elevado pelo custo mais alto de sua produção ou pela maior demanda por madeira como fonte substituta de energia, o consequente preço mais alto do lápis de grafite deu aos consumidores um incentivo para economizar em lápis! E assim sucessivamente, em uma variedade infinita de exemplos.




    Discutimos até agora os efeitos dos incentivos em termos de produtores e consumidores. Mas eles atuam também com relação aos trabalhadores e proprietários de outros recursos de produção. Uma demanda maior da madeira tenderá a gerar um salário mais alto para os madeireiros. É um sinal de que o trabalho desse tipo está com mais demanda do que antes. O salário mais alto dá aos trabalhadores um incentivo para agir com base nessa informação. Alguns trabalhadores para quem era indiferente ser madeireiro ou fazer qualquer outra coisa poderão agora optar por serem madeireiros. Um número maior de jovens entrando no mercado de trabalho poderá ser de madeireiros. Aqui, também, a interferência do governo, por meio dos salários mínimos, por exemplo, ou dos sindicatos, pela restrição de acesso ao mercado, pode distorcer a informação transmitida ou impedir que as pessoas ajam livremente com base nessas informações (ver capítulo 8).




    A informação relativa aos preços — sobre salários em diferentes atividades, arrendamento da terra ou retorno de capital aplicado em diferentes usos — não é a única informação relevante para decidir que utilização dar a um determinado recurso. Pode até nem ser a mais importante, particularmente quando se refere ao uso do seu próprio trabalho. Essa decisão depende ainda dos interesses e capacidades da pessoa — o que o grande economista Alfred Marshall denominou de a totalidade das vantagens e desvantagens de um trabalho, monetárias e não monetárias. A satisfação em um emprego pode compensar salários mais baixos. Por outro lado, salários mais altos podem compensar um emprego desagradável.




    Distribuição de renda




    A renda que cada um obtém através do mercado é determinada, como vimos, pela diferença entre o que se recebe pela venda de bens e serviços e o que se gasta na produção desses bens e serviços. Esses recebimentos consistem predominantemente em pagamentos diretos pelos recursos produtivos que possuímos, pagamentos por trabalho ou pelo uso da terra ou edifícios, ou outras formas de capital. O caso do empresário — como o fabricante de lápis — é diferente na forma, mas não na essência. Sua renda, também, depende de quanto ele possui de cada recurso e do preço que o mercado estabelece pelos serviços associados a esses recursos, embora, no seu caso, o principal recurso produtivo que possui possa ser a capacidade de organizar uma empresa, coordenar os recursos que utiliza, assumir riscos e assim sucessivamente. Ele também pode possuir alguns dos outros recursos produtivos usados na empresa, em cujo caso parte de sua renda advém do preço de mercado dos serviços desses recursos. Do mesmo modo, a existência da grande empresa moderna não altera as coisas. Falamos em termos gerais da “renda da sociedade anônima” ou dizemos que a “empresa” tem uma renda. Trata-se de linguagem figurativa. A sociedade anônima é um intermediário entre os seus proprietários — os acionistas — e os recursos que não o capital dos acionistas, cujos serviços ela compra. Somente as pessoas têm renda e elas a obtêm através do mercado com os recursos que possuem, sejam na forma de ações da empresa, ou de títulos, ou de terra, ou de sua capacidade pessoal.




    Em países como os Estados Unidos, o principal recurso produtivo é a capacidade produtiva pessoal — o que os economistas chamam de “capital humano”. Algo em torno de três quartos de toda a renda gerada nos Estados Unidos a partir de transações de mercado constitui-se em remuneração de empregados (salários e vencimentos mais os adicionais) e cerca de metade do resto constitui-se em renda de proprietários de empresas agrícolas e não agrícolas, uma mistura de pagamento por serviços pessoais e por capital próprio.




    O acúmulo de capital físico — de fábricas, minas, edifícios empresariais, shopping centers; autoestradas, ferrovias, aeroportos, carros, caminhões, aviões, navios; represas, refinarias, centrais elétricas; casas, refrigeradores, máquinas de lavar, e assim por diante em uma variedade infinita — teve um papel essencial no crescimento econômico. Sem esse acúmulo, o tipo de crescimento econômico que temos desfrutado não poderia nunca ter ocorrido. Sem a manutenção do capital herdado, os ganhos realizados por uma geração seriam dissipados pela seguinte.




    Mas o acúmulo de capital humano — na forma de aumento do conhecimento e de habilidades e da melhoria na qualidade da saúde e do aumento da longevidade — também teve um papel essencial. E os dois reforçaram um ao outro. O capital físico permitiu que as pessoas se tornassem muito mais produtivas ao prover a elas as ferramentas de trabalho. E a capacidade das pessoas de inventar novas formas de capital físico, de aprender a usá-lo e obter seu máximo, e de organizar seu uso combinado ao do capital humano, em uma escala cada vez maior, tornou o capital físico ainda mais produtivo. Tanto o capital físico quanto o humano devem ser cuidados e substituídos. Isso é ainda mais difícil e dispendioso para este do que para aquele — uma razão importante pela qual o rendimento do capital humano subiu muito mais e mais rapidamente do que o rendimento do capital físico.




    A quantidade de recursos que cada um de nós possui é em parte devida à sorte, em parte em razão de escolhas feitas por nós mesmos ou por outras pessoas. A sorte determina nossos genes e, a partir deles, afeta nossa capacidade física e mental. A sorte determina o tipo de família e ambiente cultural no qual nascemos e, como resultado, nossas oportunidades de desenvolver a capacidade física e mental. A sorte determina também outros recursos que podemos herdar de nossos pais ou de outros benfeitores. A sorte pode destruir ou aumentar os recursos com os quais começamos. Mas a escolha também tem um papel importante. Nossas decisões sobre como usar nossos recursos, se devemos trabalhar duro ou ter uma vida mansa, ingressar em uma profissão ou em outra, participar de um empreendimento ou de outro, poupar ou gastar — estas escolhas podem determinar se dissipamos nossos recursos ou melhoramos e acrescentamos outros a eles. Decisões semelhantes feitas por nossos pais, por outros benfeitores, por milhões de pessoas que podem não ter relação direta conosco, afetarão nossa herança.




    O preço que o mercado estabelece pelos serviços de nossos recursos é afetado de modo parecido por uma desconcertante mistura de sorte e escolha. A voz de Frank Sinatra era altamente valorizada nos Estados Unidos do século XX. Teria sido altamente valorizada na Índia do século XX, se por acaso ele tivesse nascido e vivido lá? A habilidade de um caçador tradicional ou que usa armadilha tinha um alto valor nos Estados Unidos dos séculos XVIII e XIX e um valor bem menor nos Estados Unidos do século XX. A habilidade de um jogador de beisebol proporcionava rendimentos muito maiores do que os de um jogador de basquete nos anos 1920; o contrário é válido para os anos 1970. Essas são todas questões que envolvem sorte e escolha — nestes exemplos, em sua maior parte, as escolhas feitas por consumidores de serviços determinam os preços relativos do mercado de diferentes artigos. Mas o preço que recebemos pelos serviços de nossos recursos por meio do mercado também depende de nossas próprias escolhas — onde decidimos nos estabelecer, como decidimos usar esses recursos, a quem decidimos vender seus serviços e assim por diante.




    Em todas as sociedades, qualquer que seja sua forma de organização, há sempre descontentamento com a distribuição de renda. Todos nós achamos difícil entender por que temos que receber menos que outros que não parecem merecer mais — ou por que devemos ganhar mais do que tantos outros cujas necessidades parecem ser tão grandes quanto as nossas e cujas penas não parecem menores. A grama do vizinho sempre parece mais verde — assim pomos a culpa no sistema vigente. Em um sistema de comando, a inveja e a insatisfação são dirigidas aos governantes. Em um sistema de livre mercado, são dirigidas ao mercado.




    Uma consequência foi a tentativa de separar essa função do sistema de preços — a distribuição de renda — de suas outras funções — a transmissão de informações e a oferta de incentivos. A maior parte das atividades do governo nas últimas décadas nos Estados Unidos e em outros países onde predomina a economia de mercado foi direcionada para mudar a distribuição de renda gerada pelo mercado de modo a produzir uma distribuição de renda diferente e mais equitativa. Há uma forte corrente de opinião pressionando para que se deem mais passos nessa direção. Analisaremos tal movimento com mais profundidade no capítulo 5.




    Por mais que queiramos o contrário, simplesmente não é possível usar os preços para transmitir informações e fornecer um incentivo para que se aja com base nessas informações sem usar os preços também para afetar, se é que não para determinar totalmente, a distribuição de renda. Se o que uma pessoa ganha não depende do preço do que recebe pelos serviços de seus recursos, que incentivo ela tem para buscar informações sobre preços para agir com base nessas informações? Se a renda de Red Adair fosse a mesma, desempenhasse ele ou não a arriscada tarefa de controlar poços de petróleo em chamas, por que ele iria aceitar a arriscada tarefa? Ele poderia fazer isso uma vez, por conta da empolgação. Mas será que faria disso sua principal atividade? Se a sua renda for a mesma trabalhando muito ou pouco, por que você daria duro? De que vale o esforço para ir em busca do comprador que valoriza altamente o que você tem a vender se não há nada a ganhar com isso? Se não houver recompensa pelo acúmulo de capital, por que alguém adiaria para outra ocasião o que pode usufruir hoje? Por que poupar? Como o capital físico atual poderia ter sido construído pela economia voluntária das pessoas? Se não houvesse recompensa pela manutenção do capital, por que as pessoas não iriam dissipar qualquer capital que tivessem obtido, seja por acúmulo, seja por herança? Se os preços são impedidos de afetar a distribuição de renda, não podem ser usados para outras finalidades. A única alternativa é o comando. Alguma autoridade precisaria decidir quem deveria produzir o quê e em que quantidade. Alguma autoridade precisaria decidir quem deveria varrer as ruas e quem gerenciaria a fábrica, quem deveria ser o policial e quem o médico.




    A íntima relação entre as três funções do sistema de preços se manifestou de forma diferente nos países comunistas. Toda sua ideologia está centrada na suposta exploração da mão de obra no capitalismo e na superioridade associada de uma sociedade baseada na frase de Marx: “De cada qual segundo sua capacidade, a cada qual segundo suas necessidades.” Mas a incapacidade de governar uma economia puramente de comando tornou impossível separar totalmente a renda dos preços.




    Com relação aos recursos físicos — terra, edificações e coisas do tipo —, eles conseguiram ir mais longe, tornando-os propriedade do governo. Mas mesmo aqui o efeito é uma ausência de incentivo para manter e melhorar o capital físico. Quando alguma coisa é de todo mundo, ela não é de ninguém e ninguém tem interesse direto em manter e melhorar as condições de tal coisa. É por isso que os edifícios na União Soviética — como as moradias populares nos Estados Unidos — parecem decrépitos em um ano ou dois após sua construção: por isso as máquinas nas fábricas do governo quebram e estão em permanente necessidade de conserto; por isso os cidadãos precisam recorrer ao mercado negro para manter o capital que têm para seu uso pessoal.




    Com relação aos recursos humanos, os governos comunistas não foram capazes de ir tão longe quanto foram com os recursos físicos, apesar de terem tentado. Tiveram até que permitir às pessoas serem proprietárias de si mesmas até certo ponto e deixá-las tomar suas próprias decisões e determinar a renda a ser recebida. É claro que distorceram esses preços, impedindo-os de serem os preços de um livre mercado, mas não puderam acabar com a força do mercado.




    A óbvia ineficiência resultante do sistema de comando levou a muito debate entre os planejadores dos países socialistas — Rússia, Tchecoslováquia, Hungria, China — sobre a possibilidade de se fazer maior uso do mercado na organização da produção. Em uma conferência de economistas do Oriente e do Ocidente, ouvimos certa vez uma brilhante palestra de um economista marxista húngaro. Ele havia descoberto, por si mesmo, a mão invisível de Adam Smith — uma realização intelectual notável, se não um tanto redundante. Entretanto, tentou desenvolvê-la com o intuito de usar o sistema de preços para transmitir informações e organizar a produção de modo eficiente, mas não para a distribuição de renda. Desnecessário dizer que ele fracassou na teoria como fracassaram os países comunistas na prática.




    Uma visão mais ampla




    A “mão invisível” de Adam Smith é considerada uma referência para compras ou vendas de bens e serviços por dinheiro. Mas a atividade econômica é, sem dúvida, a única área da vida humana na qual uma estrutura complexa e sofisticada desponta como uma consequência não intencional de um enorme número de indivíduos cooperando entre si enquanto buscam seus próprios interesses.




    Considere, por exemplo, a linguagem. É uma estrutura complexa que está continuamente mudando e se desenvolvendo. Tem uma ordem bem definida e, no entanto, nenhuma autoridade central a planejou. Ninguém decidiu que palavras deveriam ser admitidas na linguagem, como deveriam ser as regras da gramática, que palavras deveriam ser adjetivos, quais seriam os substantivos. A Academia Francesa, por exemplo, bem que tenta controlar as mudanças no francês, mas isso é um acontecimento recente. A instituição foi criada muito depois, quando o idioma já era altamente estruturado. Ela só serve para pôr seu selo de aprovação nas mudanças sobre as quais não tem nenhum controle. Tem havido umas poucas instituições semelhantes para outras línguas.




    Como se desenvolveu a linguagem? De um modo muito semelhante ao do desenvolvimento da ordem econômica através do mercado — pela interação voluntária de indivíduos, neste caso procurando trocar ideias, informações ou fazer fofoca, em vez de trocar bens e serviços uns com os outros. Um ou outro sentido foi atribuído a uma palavra, ou palavras foram acrescentadas conforme a necessidade. Duas partes que querem comunicar entre si se beneficiam mutuamente ao chegar a um acordo sobre as palavras que usam. À medida que cada vez mais pessoas acham vantajoso se comunicar umas com as outras, o uso comum se propaga e é codificado em dicionários. Em momento algum há qualquer coerção, nem planejador central com poder de comando, apesar de sistemas de ensino governamentais terem tido, em épocas recentes, um importante papel na padronização do uso.




    Outro exemplo é o conhecimento científico. A estrutura das disciplinas — física, química, meteorologia, filosofia, ciências humanas, sociologia, economia — não foi resultado de uma decisão deliberada por alguma pessoa. Como Topsy, “apenas cresceu”.* Cresceu porque assim pareceu mais conveniente aos estudiosos. Não é estanque, mas muda à medida que se desenvolvem diferentes necessidades.




    Dentro de cada disciplina, o desenvolvimento de seu objeto tem um estreito paralelo com o mercado econômico. Os estudiosos cooperam uns com os outros porque acham mutuamente benéfico. Aceitam o que consideram útil no trabalho dos outros. Compartilham suas descobertas — por comunicação verbal, por meio da publicação e divulgação de estudos inéditos, através de periódicos e livros. A cooperação é mundial, assim como no mercado econômico. A estima ou a aprovação de seus colegas acadêmicos tem o mesmo papel da recompensa monetária no mercado econômico. O desejo de ganhar essa estima, de ter seus trabalhos aceitos por seus pares, leva os estudiosos a conduzirem suas atividades em direções cientificamente eficientes. O todo se torna maior do que a soma de suas partes, à medida que um estudioso constrói sobre o trabalho de outro. Por sua vez, seu trabalho serve de base para um desenvolvimento subsequente. A física moderna é tanto produto de um livre mercado de ideias quanto um automóvel moderno é um produto de um livre mercado de bens. Aqui, também, a evolução foi muito influenciada, especialmente em tempos recentes, por conta do envolvimento do governo, que afetou tanto os recursos disponíveis quanto os tipos de conhecimento que estiveram em demanda. Ainda assim, o governo teve um papel secundário. De fato, uma das ironias da situação é que muitos estudiosos que eram fortemente a favor do planejamento central do governo na atividade econômica reconheceram claramente o perigo que o planejamento central do governo sobre a ciência imporia ao progresso científico, o perigo de ter prioridades impostas de cima para baixo, em vez de surgirem espontaneamente das buscas às cegas e das explorações de cientistas.




    Os valores de uma sociedade, sua cultura, suas convenções sociais — tudo isto se desenvolve do mesmo modo, a partir da troca voluntária, da cooperação espontânea, da evolução de uma estrutura complexa por meio de ensaio e erro, da aceitação e da rejeição. Nenhum monarca jamais decretou que o tipo de música que é apreciado pelos moradores de Calcutá, por exemplo, deveria ser diferente do tipo apreciado pelos moradores de Viena. Essas culturas musicais completamente diferentes se desenvolveram sem que alguém as “planejasse” desse modo, através de uma espécie de evolução social que se assemelha com a evolução biológica — embora, é claro, certos soberanos ou até mesmo governantes eleitos possam ter afetado a direção da evolução social ao patrocinarem um ou outro músico ou tipo de música, assim como indivíduos ricos fizeram de modo privado.




    As estruturas produzidas pela troca voluntária, sejam elas a linguagem, as descobertas científicas, os estilos musicais ou sistemas econômicos, desenvolvem uma vida própria. São capazes de tomar muitas formas diferentes sob diferentes circunstâncias. A troca voluntária pode produzir uniformidade em alguns aspectos e, ao mesmo tempo, a diversidade em outros. É um processo sutil cujos princípios gerais de funcionamento podem muito facilmente ser percebidos, mas cujos resultados quase nunca podem ser previstos em detalhe.




    Tais exemplos podem indicar não apenas o vasto âmbito para a troca voluntária, mas também o amplo significado que deve ser atribuído ao conceito de “interesse próprio”. Uma preocupação mesquinha com o mercado econômico levou a uma interpretação mesquinha do interesse próprio, como se fosse um egoísmo míope, uma preocupação exclusiva com recompensas imediatas e materiais. A economia foi severamente acusada por, supostamente, tirar conclusões abrangentes a partir de um “homem econômico” totalmente irrealista que é pouco mais do que uma máquina de calcular, que responde apenas aos estímulos monetários. Um grande erro. Interesse próprio não é um egoísmo míope. É o que interessa aos participantes, seja lá o que for, o que quer que eles valorizem, quaisquer que sejam os objetivos que busquem. O cientista que procura alargar as fronteiras de sua disciplina, o missionário que procura converter infiéis à verdadeira fé, o filantropo que procura levar conforto ao necessitado — todos estão em busca de seus interesses, do seu ponto de vista, conforme avaliam a partir de seus valores pessoais.




    O papel do governo




    Onde o governo entra neste cenário? Em certa medida, o governo é uma forma de cooperação voluntária, um modo pelo qual as pessoas decidem atingir alguns de seus objetivos através de entidades governamentais porque acreditam que este é o meio mais efetivo de atingi-los.




    O exemplo mais claro é o do governo local em condições nas quais as pessoas são livres para escolher onde querem viver. Você pode decidir viver em uma determinada comunidade, escolhendo livremente, em parte em função do tipo de serviços que o governo de tal comunidade oferece. Se o governo se envolve em atividades às quais você faz objeções ou pelas quais não deseja pagar e estas mais do que pesam em relação às atividades que você aprova e pelas quais de fato deseja pagar, você pode “votar com seus pés”, isto é, mudar-se para outro lugar. Existe uma concorrência, limitada mas real, desde que haja alternativas disponíveis.




    Mas o governo é mais do que isso. É também a organização amplamente considerada detentora de um monopólio sobre o uso legítimo da força ou de sua ameaça como o meio pelo qual podemos legitimamente impor restrições pelo uso da força uns sobre os outros. O papel do governo nesse sentido mais básico mudou de forma drástica ao longo do tempo na maioria das sociedades e diferiu amplamente entre as sociedades, qualquer que fosse o momento. Grande parte do resto deste livro aborda como seu papel mudou nos Estados Unidos nas últimas décadas e quais foram os efeitos de suas ações.




    Nesta abordagem inicial, desejamos considerar uma questão bem diferente. Em uma sociedade cujos participantes desejam alcançar a maior liberdade possível de escolha como indivíduos, como famílias, como membros de grupos voluntários, como cidadãos de um governo organizado, que papel deveria ser atribuído ao governo?




    Não é muito fácil acrescentar algo de melhor à resposta que Adam Smith deu a essa pergunta duzentos anos atrás:




    Consequentemente, uma vez eliminados inteiramente todos os sistemas, sejam eles preferenciais ou de restrições, impõe-se por si mesmo o sistema óbvio e simples da liberdade natural. Deixa-se a cada qual, enquanto não violar as leis da justiça, perfeita liberdade de ir em busca de seu próprio interesse, a seu próprio modo, e faça com que tanto seu trabalho como seu capital concorram com os de qualquer outra pessoa ou categoria de pessoas. O soberano fica totalmente desonerado de um dever que, se ele tentar cumprir, sempre o deverá expor a inúmeras decepções e para essa obrigação não haveria jamais sabedoria ou conhecimento humano que bastassem: a obrigação de superintender a atividade das pessoas particulares e de orientá-las para as ocupações mais condizentes com o interesse da sociedade. Segundo o sistema da liberdade natural, ao soberano cabem apenas três deveres; três deveres, por certo, de grande relevância, mas simples e inteligíveis ao entendimento comum: primeiro, o dever de proteger a sociedade contra a violência e a invasão de outros países independentes; segundo, o dever de proteger, na medida do possível, cada membro da sociedade contra a injustiça e a opressão de qualquer outro membro da mesma, ou seja, o dever de implantar uma completa administração da justiça; e, terceiro, o dever de criar e manter certas obras públicas e certas instituições públicas que jamais algum indivíduo ou um pequeno número de indivíduos poderá ter interesse em criar e manter, já que o lucro nunca poderia compensar o gasto de qualquer indivíduo ou de um pequeno número de indivíduos, embora muitas vezes possa até compensar muito o gasto de uma grande sociedade.3




    Os dois primeiros deveres são claros e simples: a proteção dos indivíduos na sociedade contra a coerção, seja ela proveniente de fora ou de seus conterrâneos. A menos que haja tal proteção, não somos, de fato, livres para escolher. O “a bolsa ou a vida” do ladrão armado me oferece uma escolha, mas ninguém definiria isto como uma livre escolha nem a troca subsequente como voluntária. É claro que, como veremos repetidas vezes neste livro, uma coisa é afirmar o propósito ao qual uma instituição, em especial uma instituição governamental, “tem que” servir; outra coisa bem diferente é descrever os propósitos aos quais a instituição realmente serve. As intenções das pessoas responsáveis pela criação da instituição e as das pessoas que a administram diferem profundamente. Igualmente importante é o fato de os resultados obtidos quase sempre diferirem amplamente dos almejados.




    As forças militares e policiais têm por obrigação impedir a coerção de fora e de dentro. Nem sempre têm êxito e o poder que detêm é algumas vezes usado para propósitos bem diferentes. Um problema importante para se conseguir e se manter uma sociedade livre é exatamente como garantir que os poderes coercitivos outorgados ao governo para preservar a liberdade sejam limitados a essa função e sejam impedidos de se tornarem uma ameaça à liberdade. Os fundadores de nosso país lutaram com esse problema ao redigirem a Constituição. Acostumamo-nos a negligenciá-lo.




    O segundo dever, para Adam Smith, vai além da estrita função policial de proteger as pessoas de coerção física; inclui “uma completa administração da justiça”. Nenhuma troca voluntária que seja de modo algum complicada ou se estenda por um considerável período de tempo está livre de ambiguidade. Não há letra miúda no mundo capaz de especificar com antecedência todas as contingências que possam surgir, nem de descrever com precisão as obrigações das diversas partes de uma troca em cada caso. Tem de haver um modo de mediar os conflitos. Tal mediação pode ser em si voluntária e não precisa envolver o governo. Nos Estados Unidos, hoje, a maioria das divergências oriundas de contratos comerciais é resolvida recorrendo-se a árbitros particulares escolhidos previamente de acordo com um determinado processo. Como resultado dessa demanda, expandiu-se um enorme sistema judicial privado. Mas o tribunal de último recurso é proporcionado pelo sistema judicial do governo.




    Esse papel do governo também inclui facilitar as trocas voluntárias adotando regras gerais — as regras do jogo econômico e social do qual participam os cidadãos de uma sociedade livre. O exemplo mais óbvio é o significado a ser associado à propriedade privada. Eu tenho uma casa. Se você pilotar um avião a mais de 3 metros de altura do meu telhado, estará “ultrapassando” minha propriedade privada? E 300 metros de altura? E 3 quilômetros? Não há nada de “natural” sobre onde meus direitos de propriedade terminam e os seus começam. O principal modo pelo qual a sociedade chegou a um acordo sobre as leis que regem a propriedade foi pelo fortalecimento do direito consuetudinário, apesar de recentemente a legislação ter tido um papel cada vez maior.




    O terceiro dever, de acordo com Adam Smith, levanta as questões mais problemáticas. Ele próprio o considerava tendo uma aplicação restrita. Desde então, tem sido usado para justificar um alcance cada vez maior das atividades do governo. Em nosso modo de ver, especifica um válido dever de um governo voltado para a preservação e o fortalecimento de uma sociedade livre; mas também pode ser interpretado para justificar uma expansão ilimitada do poder do governo.




    O elemento válido se dá em função do custo de se produzir alguns bens e serviços estritamente a partir das trocas voluntárias. Para se tomar um exemplo simples oferecido diretamente pela descrição do terceiro dever por Adam Smith: as ruas das cidades e o acesso geral às rodovias poderiam ser fornecidos por troca voluntária privada, sendo os gastos custeados pela cobrança de pedágio. Mas os custos da coleta dessas tarifas seriam quase sempre enormes comparados com o custo da construção e manutenção das ruas e rodovias. Esta é uma “obra pública” que pode “não ser do interesse de qualquer indivíduo [...] realizar e manter”, mas pode compensar, no entanto, para “uma grande sociedade”.




    Um exemplo mais sutil envolve efeitos sobre “terceiros”, pessoas que não fazem parte da troca específica — o caso clássico do “incômodo da fumaça”. Seu forno solta fumaça com fuligem que suja o colarinho da camisa de “terceiros”. Sem que fosse sua intenção, você impôs custos a alguém. Essa pessoa estaria disposta a deixá-lo sujar seu colarinho por um preço — mas simplesmente não é viável para você identificar todas as pessoas afetadas por sua ação, tampouco é válido para esses “terceiros” descobrir quem sujou seus colarinhos e exigir uma indenização ou um acordo individual.




    O efeito de suas ações sobre terceiros pode ser o de proporcionar benefícios em vez de lhes impor custos. Você cria uma bela paisagem para sua casa e todos que passam por ela têm prazer em vê-la. Eles estariam dispostos a pagar alguma coisa pelo privilégio, mas não é viável cobrar deles por olharem para suas lindas flores.




    Caindo no jargão técnico, há uma “falha de mercado” por causa de efeitos “externos” ou de “vizinhança” pelos quais não é viável, ou seja, custaria muito compensar ou cobrar das pessoas afetadas; terceiros tiveram trocas involuntárias impostas a eles.




    Quase tudo o que fazemos tem algum efeito sobre terceiros, não importa quão pequeno ou remoto. Em consequência, o terceiro dever, segundo Adam Smith, pode, à primeira vista, parecer justificar quase toda medida proposta pelo governo. Mas isso é uma falácia. As medidas do governo também têm efeitos sobre terceiros. As “falhas de governo”, não menos que as “falhas de mercado”, surgem de efeitos “externos” ou de “vizinhança”. E se esses efeitos são importantes para uma transação de mercado, provavelmente também são importantes para as ações do governo que têm a intenção de corrigir a “falha de mercado”. A origem principal de efeitos significativos sobre terceiros de ações de particulares é a dificuldade de identificar os custos ou os benefícios externos. Quando é fácil identificar quem é prejudicado ou quem é beneficiado, e em quanto, é bastante simples substituir a troca involuntária pela voluntária ou, ao menos, exigir compensação individual. Se o seu carro bate no de alguém por causa de sua negligência, você poderá ser obrigado a pagar pelos danos, ainda que a troca tenha sido involuntária. Se fosse fácil saber de quem seriam os colarinhos a serem sujos, seria possível a você compensar as pessoas afetadas ou, de modo contrário, seria possível que lhe pagassem para lançar menos fumaça.




    Se é difícil para terceiros, na esfera privada, identificar quem impõe custos ou benefícios a quem, também é difícil ao governo fazê-lo. Como resultado, a tentativa de consertar a situação pode muito bem tornar as coisas piores em vez de melhores — impondo custos a terceiros inocentes ou concedendo benefícios a espectadores sortudos. Para financiar suas atividades, o governo tem de coletar impostos que, por si só, afetam o que os contribuintes fazem — mais um efeito sobre terceiros. Além disso, cada acréscimo de poder ao governo, para qualquer propósito, aumenta o perigo de que tal governo, em vez de servir à grande maioria de seus cidadãos, venha a ser um meio pelo qual alguns indivíduos tiram vantagem de outros. Cada medida governamental carrega, digamos assim, uma chaminé em suas costas.




    Arranjos voluntários podem englobar efeitos sobre terceiros em um âmbito muito maior do que à primeira vista. Tomando um exemplo trivial, a gorjeta nos restaurantes é um costume social que leva você a garantir um serviço melhor para pessoas que talvez não conheça ou que jamais encontrará de novo e, em troca, você tem a garantia de receber um serviço melhor pelas ações de outro grupo de terceiros anônimos. No entanto, de fato ocorrem efeitos de ações particulares sobre terceiros que são suficientemente importantes para justificar a ação governamental. A lição a ser tirada do mau uso do terceiro dever do governo, segundo Adam Smith, não é a de que sua intervenção nunca se justifique, mas a de que o ônus da prova deve ser de seus proponentes. Devemos desenvolver a prática de analisar tanto os benefícios quanto os custos das propostas de intervenção do governo e exigir uma justificativa muito clara a favor dos benefícios em vista dos custos antes de adotá-las. Esse modo de ação é recomendado não apenas pela dificuldade de se ter acesso aos custos ocultos da intervenção do governo, mas também por outra razão. A experiência mostra que, uma vez que o governo toma a seu cargo uma atividade, raramente ela é extinta. A atividade pode não corresponder às expectativas, mas é mais provável que isso leve à sua ampliação — um orçamento ainda maior — do que à sua restrição ou extinção.




    Um quarto dever que Adam Smith não mencionou explicitamente é o dever de proteger membros da comunidade que não podem ser considerados indivíduos “responsáveis”. Assim como o terceiro dever de Adam Smith, esse também é suscetível de grande abuso. No entanto, não pode ser evitado.




    A liberdade é um objetivo sustentável apenas para pessoas responsáveis. Não acreditamos na liberdade para loucos nem para crianças. Temos de traçar uma linha divisória, de algum modo, entre indivíduos responsáveis e os outros. Contudo, isso cria uma ambiguidade fundamental em nossa meta máxima de liberdade. Não podemos rejeitar categoricamente o paternalismo para aqueles que nós consideramos irresponsáveis.




    Em relação às crianças, atribuímos a responsabilidade principal aos pais. A família, não o indivíduo, sempre foi e continua sendo hoje o pilar fundamental de nossa sociedade, apesar de seu baluarte estar claramente enfraquecendo — uma das consequências mais infelizes do crescimento do paternalismo do governo. Contudo, a atribuição de responsabilidade dos pais por seus filhos é muito mais uma questão de conveniência do que de princípio. Acreditamos, e por boas razões, que os pais têm mais interesse em seus filhos do que qualquer outra pessoa e confiamos que irão protegê-los e garantir seu desenvolvimento para que se tornem adultos responsáveis. Entretanto, não cremos que os pais tenham o direito de fazer o que bem entenderem com seus filhos — bater neles, matá-los ou vendê-los para serem escravos. As crianças são indivíduos responsáveis em estado embrionário. Elas têm seus próprios direitos fundamentais e não são simplesmente o brinquedo de seus pais.




    Os três deveres definidos por Adam Smith, ou os nossos quatro deveres do governo, são, realmente, “de grande importância”, mas são muito menos “simples e inteligíveis ao entendimento comum” do que ele supunha. Embora não possamos decidir a respeito da conveniência ou inconveniência de qualquer intervenção governamental, seja ela real ou proposta, fazendo uma referência mecânica a uma ou a outra, essas intervenções fornecem um conjunto de princípios que podemos usar ao montarmos um balanço de prós e contras. Mesmo em uma interpretação mais livre, eles descartam muita intervenção vigente do governo — todos aqueles “sistemas de preferência ou de contenção” contra os quais Adam Smith lutou, subsequentemente destruídos, reapareceram na forma das atuais tarifas, dos preços e salários fixados pelo governo, das restrições ao ingresso em diversas profissões e numerosos outros distanciamentos de seu “sistema simples de liberdade natural”. (Muitos deles são analisados em capítulos posteriores.)




    O governo limitado na prática




    No mundo de hoje, um governo ilimitado parece ser algo bem difundido. Podemos perguntar se existem exemplos contemporâneos de sociedades que se baseiam fundamentalmente na troca voluntária por meio do mercado para organizar sua atividade econômica e em quais o governo é limitado aos nossos quatro deveres.




    Talvez o melhor exemplo seja Hong Kong — um pedaço de terra próximo à China continental, contendo mais de mil quilômetros quadrados, com uma população de 4,5 milhões de pessoas, aproximadamente. A densidade populacional é quase inacreditável — quatorze vezes o número de pessoas do Japão por quilômetro quadrado, 185 vezes o dos Estados Unidos. No entanto, usufruem de um dos mais elevados padrões de vida de toda a Ásia — perdendo apenas para o Japão e talvez Cingapura.




    Hong Kong não tem tarifas ou outras restrições ao comércio internacional (exceto por algumas restrições “voluntárias” impostas pelos Estados Unidos e alguns outros importantes países). Não tem gerenciamento governamental da atividade econômica, não tem leis sobre salário mínimo, não há fixação de preços. Os residentes são livres para comprar de quem quiserem, vender para quem quiserem, trabalhar para quem quiserem.




    O governo tem um papel importante, limitado fundamentalmente aos nossos quatro deveres, em uma interpretação um tanto limitada. Aplica a lei e a ordem, provê um meio para a formulação de normas de conduta, julga os litígios, é um facilitador dos transportes e das comunicações e supervisiona a emissão de moeda. Proporcionou habitação pública aos refugiados da China. Apesar de as despesas do governo terem crescido à medida que a economia cresceu, continuam sendo das mais baixas do mundo proporcionalmente à renda das pessoas. Como resultado, os baixos impostos preservam os incentivos. Os empresários podem colher os benefícios de seu sucesso, mas também têm de arcar com os custos de seus erros.




    É de certa forma irônico que Hong Kong, uma colônia da Grã-Bretanha, seja o exemplo moderno da economia de mercado e do governo limitado. Os funcionários britânicos que governam Hong Kong permitiram que o país crescesse seguindo políticas diametralmente opostas às políticas de bem-estar social adotadas pela pátria-mãe.




    Apesar de Hong Kong ser um excelente exemplo atual, não é, de modo algum, o exemplo mais importante de sociedade com governo limitado e economia de mercado na prática. Para isso, temos que voltar no tempo, ao século XIX. O exemplo do Japão dos primeiros trinta anos após a Restauração Meiji, em 1867, deixaremos para o capítulo 2.




    Dois outros exemplos são a Grã-Bretanha e os Estados Unidos. A riqueza das nações, de Adam Smith, foi um dos primeiros ataques na batalha para pôr fim às restrições do governo sobre a indústria e o comércio. A vitória final nessa batalha veio setenta anos depois, em 1846, com a revogação das chamadas Leis dos Grãos — leis que impunham tarifas e outras restrições sobre a importação de trigo e outros cereais, referidos coletivamente como “grãos”. Isso marcou o início de três quartos de um século de um comércio totalmente livre que durou até a eclosão da Primeira Guerra Mundial e completou uma transição, iniciada décadas antes, para um governo altamente limitado, um governo que deixava cada residente da Inglaterra, citando palavras proferidas anteriormente por Adam Smith, “perfeitamente livre para buscar seu próprio interesse a seu próprio modo e levar sua indústria e seu capital para a concorrência com os de qualquer outro homem ou grupo de homens”.




    O crescimento econômico foi rápido. O padrão de vida do cidadão comum melhorou consideravelmente — tornando ainda mais visíveis as áreas remanescentes de pobreza e miséria, retratadas de forma tão comovente por Dickens e outros romancistas contemporâneos. A população cresceu junto com o padrão de vida. A Inglaterra cresceu em poder e influência em todo o mundo. Tudo isso ao mesmo tempo que os gastos do governo caíram proporcionalmente à renda nacional — de próximo a um quarto da renda nacional no início do século XIX a cerca de um décimo da renda nacional na época do jubileu da rainha Vitória, em 1897, quando a Inglaterra estava no auge de seu poder e glória.




    Os Estados Unidos são outro exemplo marcante. Havia tarifas justificadas por Alexander Hamilton em seu famoso Relatório sobre manufaturas, no qual tentou — com evidente insucesso — refutar os argumentos de Adam Smith a favor do livre-comércio. Mas elas eram modestas, pelos padrões atuais, e poucas outras restrições governamentais impediam o livre-comércio no país ou no exterior. Até depois da Primeira Guerra Mundial, a imigração era quase totalmente livre (havia restrições de imigração do Oriente). Como está na inscrição da Estátua da Liberdade:




    Dê-me seus cansados, seus pobres,




    Suas massas encurraladas ansiosas por respirar liberdade.




    O miserável refugo das suas costas apinhadas.




    Envie-me estes, os sem-teto, jogados pela tempestade:




    Eu levanto minha lâmpada ao lado da porta dourada.




    Eles vieram aos milhões e aos milhões foram absorvidos. Prosperaram porque foram deixados por conta de seus próprios recursos.




    Cresceu um mito sobre os Estados Unidos que pinta o século XIX como a era do barão usurpador, do individualismo cruel e desenfreado. Capitalistas monopolistas sem coração supostamente exploravam os pobres, encorajavam a imigração e então exploravam os imigrantes sem dó nem piedade. Wall Street é pintada como a avenida Central da trapaça, como sanguessuga dos vigorosos fazendeiros do centro-oeste americano que sobreviveram apesar do desespero e da miséria generalizada que se infligiram a eles.




    A realidade foi muito diferente. Os imigrantes continuaram a vir. Pode ser que os primeiros tenham sido explorados, mas é inconcebível que milhões continuassem a vir para os Estados Unidos década após década para serem explorados. Vieram porque as esperanças daqueles que os precederam haviam sido realizadas em grande parte. As ruas de Nova York não eram pavimentadas com ouro, mas o trabalho duro, a frugalidade e o empreendedorismo trouxeram recompensas nem sequer imagináveis no Velho Mundo. Os recém-chegados se espalharam do leste para o oeste. Ao se espalharem, cidades começaram a surgir, mais terra passou a ser cultivada. O país tornou-se mais próspero e mais produtivo e os imigrantes compartilharam da prosperidade.




    Se os fazendeiros eram explorados, por que seu número aumentou? De fato, os preços dos produtos agrícolas caíram. Mas isso foi um sinal de sucesso, não de fracasso, refletindo o desenvolvimento de máquinas, o aumento da quantidade de terras sendo cultivadas e as melhorias nas comunicações, tudo isso levando a um rápido crescimento da produção agrícola. A prova conclusiva é de que o preço da terra cultivável subia continuamente — o que dificilmente é um sinal de que a agricultura era um setor em declínio!




    A acusação de crueldade, exemplificada no comentário que William H. Vanderbilt, um magnata das ferrovias, teria feito a uma indagação de um repórter — de que “o público que se dane” —, é desmentida pela crescente atividade caritativa nos Estados Unidos do século XIX. Escolas e universidades financiadas pelo setor privado se multiplicaram; houve uma explosão de atividades missionárias no exterior; hospitais particulares, orfanatos e diversas outras instituições sem fins lucrativos brotaram como capim. Quase todas as organizações de caridade ou de serviços públicos, desde a Sociedade para a Prevenção da Crueldade Contra Animais até a Associação Cristã de Moços em sua versão masculina e feminina, da Associação dos Direitos dos Índios até o Exército da Salvação datam dessa época. A cooperação voluntária não é menos eficaz na organização de atividades caritativas do que na organização da produção com fins lucrativos.




    A atividade caritativa foi acompanhada de uma explosão da atividade cultural — museus, de arte, teatros de ópera, sinfônicas e bibliotecas públicas surgiram tanto nas grandes cidades quanto nas cidades de fronteira.




    O tamanho dos gastos do governo é uma medida de seu papel. Grandes guerras à parte, as despesas do governo de 1800 até 1929 não ultrapassaram os 12% da renda nacional. Dois terços eram gastos dos governos estaduais e locais, na maior parte para escolas e estradas. Até 1928, as despesas do governo federal correspondiam a cerca de 3% da renda nacional.




    O sucesso dos Estados Unidos é muitas vezes atribuído a seus generosos recursos naturais e seus vastos territórios. Eles certamente contribuíram — mas então, se eles fossem essenciais, o que explica o sucesso da Grã-Bretanha e do Japão do século XIX ou de Hong Kong do século XX?




    É comum se afirmar que uma política de não intervenção e de governo limitado era viável nos Estados Unidos do século XIX, ainda pouco habitado, e que o governo deve desempenhar um papel bem maior, na realidade dominante, em uma sociedade moderna urbanizada e industrial. Uma hora em Hong Kong derrubará essa visão.




    Nossa sociedade é o que fazemos dela. Podemos moldar nossas instituições. As características físicas e humanas limitam as alternativas disponíveis a nós. Mas nenhuma nos impede, se quisermos, de construir uma sociedade que se fundamenta essencialmente na cooperação voluntária para organizar tanto a atividade econômica quanto as outras atividades, uma sociedade que preserva e amplia a liberdade humana, que mantém o governo em seu lugar, tornando-o nosso servo e não deixando que se torne nosso senhor.
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